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RESUMO 

 

Esta pesquisa tem o intuito de analisar o trabalho da polícia militar frente ao policiamento e 

especialmente a fiscalização no trânsito em vias urbanas. Utilizou-se o método de pesquisa 

bibliográfica exploratória, que permitiu estudar o tema proposto e atingir conclusões relevantes. 

Apesar de o Código de Trânsito Brasileiro dar aos municípios a faculdade de atuar 

decisivamente na direção do trânsito urbano, cumpre às policias militares o dever de agir na 

área, já que este trabalho faz parte da preservação da ordem pública. Analisa-se então o poder 

de polícia, discutindo a regra fundamental policias, ou seja, manter a preservação da ordem 

pública até que se conquiste estabelecer a diferença entre policiamento e fiscalização de 

trânsito. O estudo das obrigações policiais possibilita analisarmos a dimensão do trabalho da 

corporação militar em vias urbanas e tira a imagem que a sociedade tem da polícia, que é pensar 

que as autoridades militares apenas servem tão somente para prender criminosos.  
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ABSTRACT 

 

This research intends to analyze the work of the military police in relation to policing and 

especially the supervision in the transit in urban ways. We used the method of exploratory 

bibliographic research, which allowed us to study the proposed theme and reach relevant 

conclusions. Although the Brazilian Traffic Code gives municipalities the power to act 

decisively in the direction of urban traffic, it is the duty of the military police to act in the area, 

since this work is part of the preservation of public order. The police power is then analyzed, 

discussing the fundamental police rule, that is, to maintain the preservation of the public order 

until one conquers to establish the difference between policing and traffic control. The study of 

police obligations makes it possible to analyze the size of the work of the military corporation 

on urban roads and takes away the image that society has of the police, which is to think that 

the military authorities only serve only to arrest criminals.
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1 INTRODUÇÃO  

 

 A educação no trânsito é um problema social geral, pois conforme as cidades crescem, 

consequentemente a circulação e o crédito de automóveis aumentam também. Com base nisso, 

percebe-se que em algumas cidades o trânsito se torna violento pela grande movimentação de 

veículos e pouca infraestrutura de determinada cidade, e muitas vezes pela irresponsabilidade 

dos condutores de tais veículos.  

Diante do problema da educação no trânsito, nota-se a preocupação do governo em 

tentar amenizar os acidentes que são gerados e muitas vezes envolvendo vítimas fatais. Para 

isso o governo tenta criar campanhas e projetos que visam educar os cidadãos para que haja 

harmonia na movimentação dos automóveis urbanos, porém infelizmente na maioria das vezes 

essas medidas não duram muito tempo e acabam passando a impressão de que se deve dirigir 

com cautela somente em algumas épocas do ano.  

Frente a isto, verifica-se que as vidas perdidas em decorrência de acidentes de trânsito, 

são quase sempre devido a imprudência, negligência e imperícia dos condutores, com isso o 

tema do presente artigo se faz relevante uma vez que objetiva dimensionar o assunto e informar 

aos futuros condutores de que dirigir com consciência é o indicio para um trânsito organizado 

e seguro.  

Como objetivo geral este estudo buscou-se entender os impactos que os acidentes 

causam no país e analisa as providências tomadas por parte do poder público. Os objetivos 

específicos é tentar demonstrar como a sociedade reage com os atos violentos no trânsito e qual 

o papel da polícia e dos agentes competentes para realizar a fiscalização no trânsito. 

Sobre a metodologia deste artigo, será realizada uma pesquisa bibliográfica, utilizando 

fontes da internet, livros, a própria legislação vigente e até outros artigos que se encontram 

disponibilizados na web. Destaca-se que este estudo foi dividido em quatro partes, sendo elas, 

introdução, depois, revisão de literatura, resultados e discussões e finalmente as considerações 

finais. Sendo assim, busca-se expor informações relevantes sobre o assunto proposto, uma vez 

que para perfeita harmonização social é necessário a colaboração, conhecimento e 

conscientização de todos os cidadãos integrantes da nação. 

 

 

2 REVISÃO DE LITERATURA 
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2.1 BREVE HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO NO TRÂNSITO 

 

Ao falarmos em educação no trânsito, significa dizer que cada indivíduo deve 

desempenhar sua função como condutor de forma responsável e consciente em todos os 

aspectos, sejam eles sociais, econômicos e políticos de uma sociedade (HUBERT, 1998). 

Conforme o pensamento de Freire (2000, p. 67) “Se a educação sozinha não transforma 

a sociedade, sem ela tampouco a sociedade muda”, isto é, ações que não se associam com a 

educação, faz com que o caminho para o sucesso se prolongue ou que o resultado não seja 

satisfatório como se espera.  

Com o rápido crescimento do número de acidentes e mortes ocasionadas no trânsito, as 

autoridades têm procurado uma forma de modificar essa situação preocupante, então, é nesse 

momento que aparece o tema “Educação no Trânsito”, que se iniciou no Estados Unidos e 

Inglaterra, desde que os veículos automotores foram criados (RODRIGUES, 2007).  

No entanto, projetos como esse tinha como intuito fundamental, diminuir atos violentos 

no trânsito e voltar a atenção dos cidadãos para assumirem a responsabilidade de manter um 

comportamento confiante quando estiverem manuseando um veículo.  

Já no final dos anos 50, a Educação no Trânsito não buscava exclusivamente, formar o 

cidadão para que com suas ações no trânsito se tornasse mais seguro e com menos vítimas. 

Nesse tempo, a preocupação se voltava mais para a maneira reguladora e intolerante com certos 

descuidos realizados, por isso entendiam que a severidade da lei ajudaria na organização da 

movimentação e causaria a inibição dos abusos executados pelos condutores (RODRIGUES, 

2007).  

No final da década de 60, é que se inicia o acolhimento de medidas educativas para a 

atividade que tenha esse problema no Brasil. Por meio da Resolução do Conselho Nacional de 

Trânsito (CONTRAN) que originou-se a Semana Nacional de Trânsito e que geralmente 

acontece no mês de Setembro, com a pretensão de alcançar todos os cidadãos, através de rádios, 

televisão, etc. (RODRIGUES, 2007).  

Através disso, os governantes brasileiros imaginavam que estariam auxiliando na 

conscientização da população quando se referissem ao comportamento no trânsito e em 

decorrência disso, diminuiria a quantidade de acidentes e mortes nas grandes cidades e estradas 

de todo o país.   

Pela falta de uma política com objetivo de manter a educação no trânsito é que se 

resultam as discussões, uma vez que há ausência de materiais didáticos e profissionais 

competentes para realizarem o ensino de qualidade nessa área, pois as atividades na educação 
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devem seguir os princípios básicos pedagógicos, começando pelo uso adequado de materiais 

próprios para esse fim (ROZESTRATEN, 1998).  

Todavia, não é apenas a falta de materiais e profissionais que causam o não 

desenvolvimento desse trabalho, existe ainda a falta de investimentos nesse ramo, mesmo tendo 

um código de trânsito moderno e que demonstra cuidado com o caráter dos condutores futuros 

e que aguardam o momento de presenciar um trânsito mais organizado e seguro, pois parte disso 

pode começar no ambiente escolar.  

 

2.2 O ENSINO DE TRÂNSITO NAS ESCOLAS 

 

A escola é parte essencial para a formação do caráter do ser humano, e foi criada para 

fornecer funções de aprendizagem e cidadania, intentando sempre esclarecer aos alunos as 

noções de conhecimentos que se deve desempenhar em sociedade e os deveres a serem 

cumpridos como cidadãos. De acordo com Saviani (1987), a escola se revela como um local 

que serve para garantir a todos o bom ensino e as competências básicas que irão refletir na vida 

dos alunos, e assim instrui-los para a vida adulta. 

A Código de Trânsito em seu artigo 74, determina que a Educação no Trânsito é direito 

de todos e obrigação do Sistema Nacional de Trânsito dos respectivos estados e municípios 

(BRASIL, Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997). 

Sabendo da importância de prevenir e conscientizar a população, o mesmo Código 

dispõe no artigo 76 que a Educação no Trânsito estimulada desde a pré-escola até o nível 

superior, porém para que isso aconteça, será preciso firmar convênios, acordos com Ministério 

da Educação e do Desporto, Conselho Nacional de Trânsito e o Conselho de Reitores de 

Universidades Brasileiras (BRASIL, Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997). 

As razões para desenvolver o tema da Educação no Transito nas escolas são inúmeras e 

um dos principais objetivos é demonstrar que a escola tem uma relação relevante com a 

população que a rodeia. Kutianski (2001, p. 42) diz que, todo conhecimento adquirido na escola, 

com certeza é repassado para os demais membros da família, como também aos vizinhos e, às 

vezes, levado ao conhecimento da comunidade a que pertence. 

Dessa maneira, verifica-se que definitivamente, a escola é o ambiente mais propício para 

que se possa enfatizar de que todos temos direitos e deveres e no trânsito não é diferente. O 

principal objetivo é trabalhar para que princípios como tolerância, respeito, moral e 

solidariedade são essenciais para o convívio em sociedade.   

 

2.3 LEGISLAÇÃO DE TRÂNSITO – CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO 
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A lei específica que ampara a segurança no transito é o Código de Trânsito Brasileiro, 

o qual regulamenta que o trânsito seguro é direito de todos e dever dos órgãos que compõem o 

Sistema Nacional de Trânsito. A estes órgãos cabe a competência de tomar as providencias 

necessárias para garantir esse direito a todos igualmente (BRASIL, Lei nº 9.503, de 23 de 

setembro de 1997). 

Com o intuito de propiciar meios mais seguros ao trânsito, a legislação narra sobre 

questões administrativas que se relacionam com o tráfego de veículos em todo o país, além 

disso, inseriu no ordenamento tipos penais que ainda não existiam e normas de cunho penal e 

processual penal (ESPIRITO SANTO, 2001). 

A partir do CTB foi possibilitado aos Municípios a oportunidade de gerir o trânsito nas 

vias do território, com a condição de interagirem com o Sistema Nacional de Trânsito, como 

traz em seu artigo 7º.  

Entende-se através disso que o Município é o ente que mais se aproxima das dificuldades 

e problemas que dizem respeito ao trânsito, por isso o legislador quis chama-lo a assumir a 

responsabilidade, no entanto, apesar de ter sido uma ótima ideia, algumas cidades ainda não 

estão devidamente preparadas para fazer o que lhe cabe (ESPIRITO SANTO, 2001). 

Diante disso, nota-se que após o CTB ter concedido autonomia aos municípios para 

desempenharem atividades essenciais na fiscalização de trânsito, cumprindo o que a lei exige, 

ainda se encontra muitos problemas na municipalização o que pode dificultar os objetivos 

dispostos pelo Código de Trânsito Brasileiro (BRASIL, Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 

1997). 

Por outro lado, as policias militares têm se concentrado na experiência de trabalhar na 

fiscalização e educação no trânsito e ainda conta com o apoio do Governo e da sociedade, não 

deixando de exercer o policiamento ostensivo e assegurar a ordem pública (BRASIL, Lei nº 

9.503, de 23 de setembro de 1997). 

 

2.4 PODER DE POLÍCIA 

 

Primeiramente, é importante transcorrermos acerca do Poder de Polícia do Estado antes 

de apresentarmos o trabalho da polícia diante das vias urbanas, visando posicionar as atividades 

desenvolvidas pela Policia Militar. 

O artigo 78 do Código Tributário Nacional já estabelece o conceito de poder de polícia. 

Vejamos:  
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Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública 

que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato 

ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à 

higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício 

de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, 

à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou 

coletivos (BRASIL, Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966). 

 

 

Poder de polícia é aquele poder praticado sobre atividades que possam ocasionar algum 

tipo de dano ou risco aos bens e interesses da coletividade. Esse poder cabe a todos os entres 

federativos que devem usufruir de suas competências sempre respeitando o dispositivo 

constitucional (LAZZARINI, 1999).  

Contudo, a polícia militar tem o dever de manter a ordem pública e trabalha como polícia 

ostensiva, que em síntese é aquela que pode ser reconhecida pelo fardamento, patrulhamento e 

ainda age para inibir os atos violentos contra bens, serviços e pessoas (TEZA, 2011).  

 

 

 

2.5 POLICIAMENTO NO TRÂNSITO 

 

Compete às policias militares realizar o policiamento ostensivo no trânsito também, 

sendo que tal competência não foi designada por mero cuidado por parte do legislador, mas 

intentando manter a ordem no trânsito, que está ligada à tarefa de manutenção da ordem pública 

(BRASIL, Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997). 

São as vias públicas que possibilitam a chance das pessoas se relacionarem, de alguma 

forma todos os dias, seja como pedestres ou como motoristas de determinado veículo, por isso 

o respeito às regras de sinalização e condução de veículos se faz pertinente, uma vez que garante 

dessa forma a segurança e o maior fluxo no tráfego (RIZZARDO, 2008). 

Neste sentido, a polícia militar atua na fiscalização do trânsito para assegurar a 

integridade física dos indivíduos, preservar o patrimônio público e cultural e manter a ordem 

nas vias urbanas. Caso ocorra qualquer dano ao estado natural das coisas, será necessária a 

intervenção das policias, pois elas detêm de total capacidade e autoridade para coibir atos sobre 

cidadãos e bens.  

Acerca desse assunto podemos expor o pensamento de Andrade (2014, p. 231, apud 

Gasparini, 2000). 

 

[...] o serviço de policiamento ostensivo de trânsito, ramo da polícia de 

preservação de ordem pública, seja nas rodovias estaduais ou municipais ou nas vias 

urbanas, excetuando-se a competência da União, que é exercida pela Polícia 
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Rodoviária Federal, cabe aos Estados-membros através de suas polícias militares, pois 

não é predominantemente local, dado destinar-se a coibir a violação da ordem jurídica, 

a defender a incolumidade do Estado, das pessoas e do patrimônio e a restaurar a 

normalidade de situações e comportamentos que se opõem a esses valores. 

(ANDRADE, 2014, p. 231 apud GASPARINI, 2000). 

 

Presume-se que o resguardo da ordem pública provoca o policiamento ostensivo de 

trânsito executado pelas Policias Militares, visando cumprir o seu trabalho estabelecido 

constitucionalmente. Adiante, veremos um pouco sobre o papel da Polícia Militar diante das 

vias urbanas.  

 

2.5.1 O Trabalho da Policia Militar frente às Vias Urbanas 

 

Como dito anteriormente, a polícia age para manter a ordem pública, isso inclui o 

controle sobre a fiscalização do trânsito urbano, caso ela se oculte desta obrigação estará agindo 

contra a constitucionalidade brasileira.  

A história de atuação da Polícia Militar em relação ao trânsito vem desde muito tempo 

atrás, quando ainda nem existia o Código de Trânsito Brasileiro que atualmente é a legislação 

que regulamenta a organização da circulação de veículos no Brasil em conjunto com a 

Constituição Federal. Por isso, todas as polícias recebem cadeiras de trânsito em seus cursos de 

formação tanto para soldados, como para oficiais (TEZA, 2011).  

Após, com o surgimento do Código de Trânsito Brasileiro ainda restavam incertezas se 

as policias militares poderiam continuar fiscalizando a movimentação veicular. Diante disso, 

em muitos estados houve o total desligamento das policias miliares na fiscalização do trânsito, 

pois entenderam que já não eram mais de sua competência trabalhar nesta área (TEZA, 2011).  

Logo, não seria correto que com a aparição do CTB as policias deixassem de agir 

imediatamente, mas continuaria com a obrigação de intervir nos casos em que o trânsito 

represente risco à sociedade, ou seja, a polícia militar tem total competência para atuar na 

fiscalização de trânsito nos dias atuais (RIZZARDO, 2008).  

 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

Através deste estudo podemos dizer que a educação para o trânsito é o aperfeiçoamento 

das propriedades morais e intelectuais do ser humano, designando a inteligência do homem para 

sua sobrevivência e relação com os demais no trânsito. Educar é o mesmo que transformar 

costumes e comportamentos. No que diz respeito ao trânsito, educar significa transformar os 
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costumes dos motoristas, principalmente os infratores e até aqueles que ousam dirigir sem a 

devida habilitação, visando um trânsito mais seguro e garantindo a vida de inúmeras pessoas. 

O aumento de circulação de veículos no estado de Goiás tem sido constante, porém o 

aumento de informações acerca do respeito no trânsito, o qual pode ser instrumento de formação 

de motoristas responsáveis quase não se vê. Isso indica que os motoristas de hoje precisam ser 

reeducados e conscientizados sobre a importância de obedecer às regras de trânsito, a partir 

disso será possível notar a redução no número de acidentes e demais infrações em todo o estado.  

O poder público tem tomado decisões, porém os números assustadores de infrações de 

trânsito ainda é grande, e a mudança no comportamento das pessoas é algo que leva tempo, que 

acontece a longo prazo, mas que se for assimilado para esses indivíduos, se tornará hábito.  

Em Goiás, são realizadas atividades educativas nas cidades, que têm a pretensão de 

atingir o maior número de pessoas para receberem esclarecimentos acerca do assunto 

“Educação no Trânsito”. É evidente que as ações repressivas e fiscalizadoras ainda não são 

efetivas, pois trazem resultados que não permanecem por muito tempo. De certa forma as ações 

fiscalizadoras acabam sendo educativas, uma vez que busca a mudança de comportamento 

como principal instrumento para a diminuição de infrações e acidentes, além de transformar 

pessoas. 

Sabemos que a educação é a fonte de conhecimento e esperança para melhoria de vida, 

em todos os aspectos humanos, pois envolve a mudança intelectual do indivíduo, logo, realizar 

ações educativas em instituições de ensino superior, como faculdades não se torna menos 

importante, já que as dificuldades no trânsito é um mal que atinge toda a sociedade e a mudança 

de atitude se faz totalmente necessária em todas as faixas etárias. 

A falta de consideração pelas normas de trânsito é visível em nosso dia a dia, e o que 

percebemos é que há um desacordo entre motoristas e motociclistas, sendo os maiores 

responsáveis pela violência no trânsito. Algumas cidades do estado de Goiás têm buscado fazer 

mudanças nas vias urbanas para que haja a minimização dos problemas durante o tráfego. Por 

isso é importante que a Polícia Militar de Goiás continue desempenhando seu papel crucial no 

que tange a educação no trânsito em nosso estado, buscando métodos de prevenção em 

acidentes. 

Segundo informações do DETRAN-GO (Departamento Estadual de Trânsito), no mês 

voltado para à prevenção de acidentes, estarão sendo realizadas blitz com intuito de alertar a 

população sobre a gravidade do problema e fazer com que os condutores tomem uma postura 

mais sensata, contribuindo assim para a redução de acidentes e mortes no trânsito.  

Enfim, a sugestão que se traz é que sejam feitos novos investimentos em relação ao 

trânsito, como alterações durante a formação de motoristas no País e a elaboração de grupos na 
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Polícia Militar que estejam aptos a aplicarem novos recursos de educação tanto no tráfego de 

veículos quanto no de pedestres. Pode ser feito também a implementação de mais atividades, 

projetos e campanhas que apontem para a conscientização da sociedade.  

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Pelos noticiários e rotina diária observamos as várias causas de acidente de trânsito, é 

por esse motivo que se comprova a relevância de estudos como este, uma vez que a educação 

no trânsito contribui muito para a redução de acidentes e até mortes quando nos referimos aos 

meios de transporte terrestres. 

Diversos fatores que estão relacionados com o trânsito foram analisados e constatou-se 

que o aspecto de educação foi considerado a resposta para o problema, que nada mais é do que 

os acidentes de trânsito. Percebe-se então que ele resulta na maioria das vezes por 

irresponsabilidade por parte dos condutores. Pois isto, verifica-se a necessidade de os motoristas 

serem reeducados no que diz respeito ao modo conduzir os veículos, já que os atuais condutores 

foram educados há tempos atrás e atualmente já existem novos métodos de aprendizagem 

veicular.  

Campanhas educativas tem sido realizada pelas agencias municipais de trânsito e pelo 

DETRAN, porém, ainda não são suficientes para alcançarem o objetivo almejado, qual seja de 

conscientizar a sociedade para um trânsito seguro. Todavia, o que se observa através das obras 

estudadas é que as principais causas pela elevação do número de acidentes de trânsito, advém 

da falha na educação dos motoristas e também dos pedestres envolvidos nas tragédias.  

Conclui-se que o Estado de Goiás ainda possui um trânsito agressivo e se estende a cada 

ano pelo aumento de veículos e de motoristas que não estão devidamente capacitados para 

trafegarem em vias urbanas de grande movimentação.  

O trabalho da polícia militar em conjunto com as demais agencias de trânsito, têm 

trabalhado arduamente para diminuir os índices de acidentes de, no entanto ainda falta muito 

para se alcançar os resultados pretendidos, pois há a necessidade de um incentivo maior na 

fiscalização e em especial no que tange a educação no trânsito.  

Verifica-se atualmente, que os projetos existentes ainda não são eficientes, logo, o que 

se propõe é que sejam implantados na Polícia Militar de Goiás grupos de policiais que 

trabalhem unidos com outros órgãos do município que são responsáveis pela fiscalização de 

trânsito, desenvolvendo atividades que capacitem os motoristas a espalharem as ideias de ações 

educativas.  
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Agindo assim, a Polícia Militar de Goiás que já atua com policiamento ostensivo e 

manutenção da ordem pública, estará cumprindo o estabelecido em lei, priorizando a educação 

no trânsito, e auxiliando no resguardo do maior bem do ser humano, a vida.  

Finalmente, fica evidente que os problemas no trânsito não é só a falta de fiscalização 

ou a falta de aplicabilidade da lei, mas é principalmente um problema na educação. Não há 

dúvidas que a educação durante o tráfego de veículos, deve ser a principal preocupação dos 

agentes e das autoridades policiais, pois o quesito educação desperta a conscientização do 

cidadão, fazendo-o refletir sobre os atos, resultando em comportamentos mais responsáveis de 

cada um.  

 

 

REFERÊNCIAS  

 

BRASIL – Lei n◦ 9.503 de 23 de setembro de 1997 – Código de trânsito Brasileiro, 

Brasília - DF 1997. 

  

____. Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966. Dispõe sobre o Sistema Tributário 

Nacional e institui normas gerais de direito tributário aplicáveis à União, Estados e Municípios. 

Diário Oficial da República do Brasil, Brasília, 25 out 1966. 

 

DETRAN/GO - Departamento Estadual de Trânsito de Goiás; Disponível em: 

https://www.detran.go.gov.br/psw/#/. Acesso em: 01 mai. 2018.  

 

ESPIRITO SANTO, José do. O trânsito e o município (A lei de trânsito vista sob a ótica 

do município). 1. ed. Brasília: Distrito Federal, 2001. 

 

FREIRE, Paulo; Pedagogia da Indignação: cartas pedagógicas e outros escritos, São 

Paulo: UNESP, 2000.  

 

KUTIANSKI, Maria Lúcia Alves; Coletânea Educando para o Trânsito. Campinas: 

Editora Kalimeira, 2001.  

 

RODRIGUES, João Paulo Pacheco; O currículo interdisciplinar e a educação para o 

trânsito. Revista Eletrônica de Divulgação Científica. Guarujá- SP, 2007. 

 

LAZZARINI, Álvaro. Estudos de Direito Administrativo. 2.ed. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 1999. 

 

RIZZARDO, Arnaldo. Comentários ao código de trânsito brasileiro. 8. ed. rev., atual. E 

ampl. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2008. 

 

ROZESTRATEN, Reinier Johannes Antonius; Psicologia do trânsito. São Paulo: 

Editora da Universidade de São Paulo, 1988.  

 



11 
 

SAVIANI, Dermeval. Escola e Democracia. São Paulo: Editora autores associados, 

1987. 

 

TEZA, Marlon Jorge. Temas de polícia militar: novas atitudes da polícia ostensiva na 

ordem pública. Florianópolis: VW Editor Gráfico, 2011. 

 

 


